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, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 887, DE 2024
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer a adoção de medidas de segurança pelas instituições financeiras para a proteção de pessoas idosas contra fraudes e golpes financeiros.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às às 175ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/12/2024) e à 1ª Sessão Ordinária (04/02/2025), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Uma medida relevante da proposta é a obrigação das instituições financeiras de comunicarem às autoridades competentes a incidência de crimes contra pessoas idosas. O descumprimento dessa exigência poderá resultar na inclusão da instituição em um cadastro de prestadores de serviços não recomendados à população.
Adicionalmente, o projeto prevê a realização de campanhas educativas de conscientização, voltadas para a prevenção de golpes financeiros contra pessoas idosas, abordando desde a identificação dos crimes mais comuns até as medidas a serem adotadas pelas vítimas.
A fiscalização ficará a cargo do Programa de Proteção ao Consumidor Estadual (PROCON), e o descumprimento das disposições legais sujeitará os infratores às sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor.
Diante da relevância do tema, a iniciativa contribui para a proteção dos direitos da pessoa idosa, promovendo maior segurança financeira e garantindo que as instituições financeiras cumpram seu papel na prevenção de fraudes.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 887, de 2024
Sala das Comissões, em
Deputado Rômulo Fernandes – PT 
